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S2-C4T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10943.000386/2007-48 

Recurso nº 158.631   Voluntário 

Acórdão nº 2401-01.527  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 1 de dezembro de 2010 

Matéria DESCUMPRIMENTO OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Recorrente TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IND. COM. LTDA. 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/10/1999 

PREVIDENCIÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ART. 32, INCISO IV, LEI Nº 8.212/91. 
Constitui fato gerador de multa, como forma de punição, deixar o 
contribuinte de informar, mensalmente, ao Fisco, por intermédio de GFIP, 
dados relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias e 
outras informações de interesse do mesmo. 

NORMAS GERAIS DIREITO TRIBUTÁRIO. LIVRE CONVICÇÃO 
JULGADOR. DECISÃO RECORRIDA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
Nos termos do artigo 29 do Decreto nº 70.235/72, a autoridade julgadora de 
primeira instância, na apreciação das provas e razões ofertadas pela 
contribuinte, formará livremente sua convicção, podendo determinar 
diligência que entender necessária, não se cogitando em nulidade da decisão 
quando não comprovada a efetiva existência de preterição do direito de 
defesa do contribuinte. 

PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. De conformidade com os 
artigos 62 e 72, § 4º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula nº 2 do antigo 2º CC, às instâncias 
administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de 
inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação 
vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

MULTA/PENALIDADE. LEGISLAÇÃO POSTERIOR MAIS BENÉFICA. 
RETROATIVIDADE. Aplica-se ao lançamento legislação posterior à sua 
lavratura que comine penalidade mais branda, nos termos do artigo 106, 
inciso II, alínea “c”, do Código Tributário Nacional, impondo seja 
recalculada a multa com esteio na Medida Provisória nº 449/2008, convertida 
na Lei nº 11.941/2009. 

  

Fl. 1DF CARF MF

Emitido em 13/07/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL

Assinado digitalmente em 07/12/2010 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE OL, 08/12/2010 por ELIAS SAMPA
IO FREIRE



 

 2

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar 
a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância; e II) no mérito, dar provimento 
parcial ao recurso para recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo 
com o disciplinado no artigo 32-A, inciso I, da Lei n° 8.212/91. 

 

 

ELIAS SAMPAIO FREIRE - Presidente 

 

 

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA – Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de 
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de 
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IND. COM. LTDA., 
contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo 
administrativo em referência, recorre a este Conselho da decisão da então Gerência Regional 
de Arrecadação e Fiscalização em Santo André/SP, DN nº 21.634.0/082/99, que julgou 
procedente a autuação fiscal lavrada contra a empresa, com fulcro no artigo 32, inciso IV, da 
Lei nº 8.212/91, c/c artigos 225, inciso IV e § 3º, do RPS, por ter deixado de informar, 
mensalmente, ao Fisco, por intermédio de GFIP, dados relacionados aos fatos geradores de 
contribuições previdenciárias e outras informações de interesse do mesmo, em relação ao 
período de 01/1999 a 10/1999, conforme Relatório Fiscal da Infração, às fls. 10, e demais 
elementos que instruem o processo. 

Trata-se de Auto de Infração, lavrado em 04/12/1999, nos termos do artigo 
293 do RPS, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se multa no valor de R$ 
407.618,75 (Quatrocentos e sete mil, seiscentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos), com 
base no artigo 284, inciso I, e § 1º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto 3.048/99, c/c artigo 32, inciso IV e §§ 4º e 7º, da Lei nº 8.212/91. 

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso 
Voluntário, às fls. 61/70, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese 
as seguintes razões. 

Preliminarmente, pretende seja declarada a nulidade da decisão recorrida, 
argumentando ter incorrido em preterição do direito de defesa da contribuinte, ao deixar de 
apreciar todas as alegações suscitadas na sua peça inaugural, malferindo os princípios da 
legalidade, verdade material, razoabilidade e do devido processo legal administrativo. 

Em defesa de sua pretensão, assevera que a conduta da autoridade julgadora 
de primeira instância, acima elucidada, malferiu a decisão recorrida por lhe faltar o requisito 
motivação, indispensável à sua validade na condição de ato administrativo. 

Insurge-se contra a exigência consubstanciada na peça vestibular do feito, 
defendendo não ter deixado de apresentar à fiscalização os documentos solicitados, tendo a 
autoridade lançadora lavrado a autuação fiscal a partir de meras presunções, sobretudo em 
razão de a contribuinte somente não ter ofertado a documentação que não dispunha, a qual se 
encontrava em posse do fisco, consoante Termo de Apreensão de Documentos, datado de 
27/05/1999, trazido à colação em sede de impugnação. 

Sustenta que tais documentos encontram-se em poder da Receita Federal, em 
caixas lacradas, impossibilitando a contribuinte a fornecê-los ao fiscal autuante. 

Contrapõe-se à multa aplicada, aduzindo para tanto ser nula de pleno direito, 
tendo em vista a forma utilizada em seu cálculo, ou seja, a maneira em que fora arbitrada, 
totalmente ilegal, não tendo a contribuinte em momento algum obstado o andamento da ação 
fiscal. 
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Por fim, pretende seja conhecido e provido seu Recurso Voluntário, para 
desconsiderar o Auto de Infração, tornando-o sem efeito, e no mérito, seja declarada a 
improcedência do lançamento. 

A então Secretaria da Receita Previdenciária apresentou suas contrarrazões, 
às fls. 195/196, em defesa da decisão recorrida, propondo a sua manutenção. 

Incluído na pauta do dia 24/09/2009, esta Egrégia Turma, por unanimidade 
de votos, entendeu por bem converter o julgamento em diligência, nos termos da Resolução n° 
2401-00.074, às fls. 241/245, para que a autoridade fazendária informasse da existência de 
notificações fiscais relacionadas ao presente auto de infração, com o fito de auxiliar a 
determinação do recálculo da multa aplicada. 

Em atendimento à diligência supra, a autoridade competente elaborou 
Informação Fiscal, às fls. 252 e 261, elucidando inexistir NFLD concernente ao período de 
01/1999 a 10/1999, objeto da autuação sob análise. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do 
recurso voluntário e passo a examinar as alegações recursais. 

PRELIMINAR NULIDADE DECISÃO RECORRIDA 

Preliminarmente, requer a autuada a decretação da nulidade da decisão 
recorrida, por entender que a autoridade julgadora de primeira instância deixou de apreciar 
parte das alegações inseridas em sua defesa inaugural, em total preterição do direito de defesa 
da contribuinte. 

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica 
qual omissão que o julgador monocrático teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu 
direito de defesa. Como se observa do decisum atacado, de fato, a autoridade julgadora não 
adentrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante. 

Tal fato isoladamente, porém, não tem o condão de configurar preterição do 
direito de defesa do contribuinte, mormente quando este não afirma qual teria sido o prejuízo 
decorrente da conduta do julgador de primeira instância. 

Ademais, a jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo 
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato de o julgador não 
dissertar a propósito de todas as razões recursais do contribuinte não implica necessariamente 
em nulidade da decisão, especialmente quando a recorrente lança uma infinidade de 
argumentos desprovidos de qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a 
demanda. 

A corroborar esse entendimento, cumpre trazer à baila Acórdão exarado pela 
5ª Turma do STJ, nos autos do HC 35525/SP, com sua ementa abaixo transcrita: 

“HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. NEGATIVA DE 
AUTORIA. NULIDADE DA SENTENÇA. LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA DO MAGISTRADO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA. 

[...] 

2. O só fato de o julgador não se manifestar a respeito de um ou 
outro argumento da tese defendida pelas partes não tem o 
condão de caracterizar ausência de fundamentação ou qualquer 
outro tipo de nulidade, por isso que não o exigem, a lei e a 
Constituição, a apreciação de todos os argumentos 
apresentados, mas que a decisão judicial seja devidamente 
motivada, ainda que por razões outras (Princípio da Livre 
Convicção Motivada e Princípio da Persuasão Racional, art. 
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157 do CPP). [...]” (Julgamento de 09/08/2007, Publicado no 
DJ de 10/09/2007) 

Nesse sentido, basta que o julgador adentre as questões mais importantes 
suscitadas pelo recorrente, decidindo de forma fundamentada e congruente, para que sua 
decisão tenha plena validade. 

No presente caso, extrai-se da defesa inaugural que a contribuinte traz à 
colação inúmeras alegações, inclusive, a propósito de inconstitucionalidade de leis, as quais 
não são oponíveis na esfera administrativa, bem como outras que não são capazes de rechaçar a 
pretensão fiscal. Assim, não se pode exigir que o julgador exponha e refute tais razões 
infundadas ou ilógicas. 

Pugna, ainda, a recorrente pela decretação da nulidade da decisão recorrida 
sob o argumento de que a autoridade julgadora se baseou nas informações e documentos 
constantes dos autos, privilegiando tal documentação em detrimento dos argumentos e 
elementos colocados a sua disposição na impugnação, impondo a conversão do julgamento em 
diligência para produção de provas indispensáveis ao deslinde da controvérsia. 

Não obstante o esforço da recorrente, sua irresignação, contudo, não merece 
acolhimento. Ao contrário do que alega a contribuinte, a autoridade recorrida não privilegiou o 
lançamento em prejuízo das razões e documentos apresentados pelo então impugnante. 

Observe-se, com relação aos documentos e razões ofertadas pelo 
contribuinte, que o julgador de primeira instância foi muito feliz em sua decisão, tendo em 
vista que cabe exclusivamente a ele conceder a força probante que assim entender. A 
documentação constante do processo se presta justamente para formar a convicção do julgador, 
podendo interpretá-la da forma que melhor entender, refutá-las ou desconsiderá-las, de acordo 
com sua convicção, conquanto que de forma fundamentada. Aliás, é o que determina o artigo 
29 do Decreto 70.235/1972, como segue: 

“Seção VI 

Do Julgamento em Primeira Instância 

[...] 

Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora 
formará livremente sua convicção, podendo determinar as 
diligências que entender necessárias.” 

Dessa forma, o pleito do recorrente não tem o condão de macular a decisão 
recorrida, porquanto o julgador de primeira instância procedeu da melhor forma, exarando 
decisão fundamentada, debatendo acerca das razões pertinentes lançadas pelo contribuinte, 
formando livremente sua convicção, nos termos do dispositivo legal encimado. 

MÉRITO 

De conformidade com a peça vestibular do feito, a lavratura do presente auto 
de infração se deu em virtude da contribuinte ter deixado de informar em GFIP’s a 
integralidade dos dados cadastrais (Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP-
meio magnético) concernentes aos fatos geradores das contribuições previdenciárias e outras 
informações de interesse do INSS, inclusive Folhas de Pagamento Analítica para conferência e 
confronto, relativamente ao período de 01/1999 a 10/1999. 
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Nesse contexto, a contribuinte foi autuada, com fundamento no artigo 32, 
inciso IV, da Lei nº 8.212/91, ensejando a constituição do presente crédito previdenciário 
decorrente da aplicação da multa calculada com arrimo no artigo 284, inciso I, parágrafo 
primeiro, do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, que assim prescrevem: 

“Lei 8.212/91 

Art. 32. A empresa também é obrigada: 

[...] 

IV – informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro 
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em 
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de 
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do 
INSS. 

[...]” 

 “Regulamento da Previdência Social 

Art. 284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 
225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades 
administrativas: 

[...] 

I - valor equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo 
previsto no caput do art. 283, em função do número de 
segurados, pela não apresentação da Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social, independentemente do recolhimento da 
contribuição, conforme quadro abaixo:” 

Verifica-se, que a recorrente não apresentou a documentação exigida pela 
Fiscalização na forma que determina a legislação previdenciária, incorrendo na infração 
prevista nos dispositivos legais supratranscritos, o que ensejou a aplicação da multa, nos 
termos do Regulamento da Previdência Social 

Nessa toada, improcede o argumentação da contribuinte de que teria deixado 
de fornecer a documentação ao Fisco em virtude de se encontrar em poder da Receita Federal 
do Brasil, uma vez que tais informações devem ser repassadas à Fazenda mediante instrumento 
próprio (GFIP) nos prazos insculpidos na legislação de regência, quando da ocorrência dos 
fatos geradores. 

Assim, uma vez iniciada a ação fiscal contra a contribuinte, esta é intimada a 
comprovar que prestou tais informações, podendo, inclusive (à época) corrigir a falta, o que 
não ocorrera na hipótese dos autos, dando margem à aplicação da penalidade, tendo o fiscal 
autuante agido da melhor forma em estrita observância aos dispositivos legais que 
regulamentam a matéria, não se cogitando em presunções na autuação. 

DA APRECIAÇÃO DE QUESTÕES DE 
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 
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Relativamente às ilegalidades e/ou inconstitucionalidade suscitadas pela 
contribuinte, além da exigência da multa ora aplicada encontrar respaldo na legislação 
previdenciária/tributária, cumpre esclarecer, no que tange a declaração de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, que não compete aos órgãos julgadores da Administração Pública 
exercer o controle de constitucionalidade de normas legais. 

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a 
regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas 
vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder 
Judiciário. 

A própria Portaria MF nº 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, é por demais enfática neste sentido, 
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II - que fundamente crédito tributário objeto de: 

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo 
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e 
incisos do dispositivo regimental encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de 
regência, o que não se vislumbra no presente caso. 

A corroborar esse entendimento, a Sumula nº 02, do 2º Conselho de 
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece: 

“O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para 
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação 
tributária.” 

E, segundo o artigo 72, § 4 º do Regimento Interno do CARF, as Súmulas dos 
Conselhos de Contribuintes, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, 
serão de aplicação obrigatória por este Conselho. 
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Finalmente, o artigo 102, I, “a” da Constituição Federal, não deixa dúvida a 
propósito da discussão sobre inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder 
Judiciário, senão vejamos: 

“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I – processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal; 

[...]” 

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em 
relação à ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram 
o presente lançamento. 

Quanto às demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores 
considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida e/ou 
macular o crédito previdenciário ora exigido, especialmente quando desprovidos de qualquer 
amparo legal ou fático, bem como já devidamente debatidas/rechaçadas pelo julgador de 
primeira instância. 

DO CÁLCULO DA MULTA – LEI Nº 11.941/2009 - 
RETROATIVIDADE 

Por derradeiro, em que pese à contribuinte não ter suscitado, mister destacar 
que posteriormente à lavratura do Auto de Infração fora publicada a Medida Provisória nº 
449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, trazendo nova redação ao artigo 32 da Lei nº 
8.212/91, acrescentando, ainda, o artigo 32-A àquele Diploma Legal, estabelecendo nova 
forma do cálculo da multa ora exigida e, bem assim, determinando a exclusão da multa de 
mora do artigo 35 da Lei nº 8.212/91, com a conseqüente aplicação das multas constantes da 
Lei nº 9.430/96. 

Partindo dessa premissa, em face da legislação posterior contemplando 
penalidades mais benéficas para o mesmo fato gerador, impõe-se à aplicação desse novo 
calculo da multa, em observância ao disposto no artigo 106, inciso II, alínea “c”, do Código 
Tributário Nacional, que assim prescreve: 

“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados; 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
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c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática.” (grifamos) 

Nessa toada, impende recalcular o valor da multa, se mais benéfico ao 
contribuinte, de acordo com o disciplinado no artigo 32-A, inciso I, e parágrafos, da Lei nº 
8.212/91, tendo em vista inexistir NFLD correlata para fins de dedução da multa de mora 
aplicada, conforme Informação Fiscal, de fls. 252 e 261. 

Por todo o exposto, estando o Auto de Infração sub examine parcialmente em 
consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE 
CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, rejeitar a preliminar de nulidade da decisão 
recorrida e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para recalcular a multa nos 
termos do artigo 32-A, inciso I, da Lei n° 8.212/91, se mais benéfico a contribuinte, pelas 
razões de fato e de direito encimadas. 

Sala das Sessões, em 1 de dezembro de 2010 

 

RYCARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA - Relator 
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